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Para um sistema de CT&I funcionar
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Complexidade econômica importa
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https://www.paulogala.com.br/manufaturas-sao-complexas-e-
commodities-sao-nao-complexas/

https://www.paulogala.com.br/manufaturas-sao-complexas-e-commodities-sao-nao-complexas/


Déficit Tecnológico (crescente dependência)
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http://www.amcham.com.br/geral/noticias/deficit-tecnologico-aumenta-no-pais-8654.html

Balança comercial brasileira estratificada em indústria e outros.

Fonte: IEDI http://www.iedi.org.br/cartas/carta_iedi_n_757.html

http://www.iedi.org.br/cartas/carta_iedi_n_757.html
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Verdadeiro Espaço de que necessitamos

https://humboldt.global/top-agricultural-exporters/

https://humboldt.global/top-agricultural-exporters/
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The Evolution of Agricultural Trade Flows M. Ataman Aksoy Francis Ng (2010) 

https://www.nationalgeographicbrasil.com/meio-ambiente/2017/10/este-pais-
minusculo-alimenta-o-mundo

https://www.nationalgeographicbrasil.com/meio-ambiente/2017/10/este-pais-minusculo-alimenta-o-mundo


Temos muito “espaço” para crescer
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http://www.amcham.com.br/geral/noticias/deficit-tecnologico-aumenta-no-pais-8654.html



Crescer, mesmo, só com CT&I
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E evitar a dependência (e decadência) primária.
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Um excelente 
exemplo de ICT 
gerando 
desenvolvimento 
local e nacional 
através da 
Inovação 
Tecnológica em 
uma pequena 
cidade do interior

SANTA RITA DO 
SAPUCAÍ - MG

FORTEC - Forum Nacional de Gestores d Inovação e Transferência de Tecnologia 11

http://www.em.com.br/app/noticia/tecnologia/2015/06/22/interna_tecnologia,660561/pot

encia-tecnologica.shtml
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Complexidade da Economia é importante



149 ha; 230 empresas; 7mil empregos
- TIC e Economia criativa
4 Âncoras; Origem UFPE; 

Polos de Inovação impulsionados por ICTs
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…"Número de empresas-filhas 
cadastradas chegou a 701 em 

2018, compondo um 
ecossistema de inovação e 

empreendedorismo responsável 
por mais de 30 mil empregos 

diretos

https://www.inova.unicamp.br/noticias-inova/faturamento-de-empresas-filhas-da-
unicamp-ultrapassa-r-48-bilhoes/

faturamento representa 2,5 

vezes o orçamento da 

Unicamp

Polos de Inovação impulsionados por ICTs

https://www.inova.unicamp.br/noticias-inova/faturamento-de-empresas-filhas-da-unicamp-ultrapassa-r-48-bilhoes/
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Pesquisar e 
empreender.

Nivio Ziviani (à direita) em 
reunião na UFMG com os 
fundadores do Google, 
Sergey Brin e Larry Page (à 
esquerda)
2006

“A UFMG é hoje detentora de 5% das ações da Zunnit, o terceiro e mais recente empreendimento do professor.”



Recurso público para CT&I é essencial
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O Estado Empreendedor
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O Estado Empreendedor
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4ª Conferência Nacional de CT&I  maio/2010 
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PL 
2177/2011



Marco Legal (federal) de CT&I – Construção social
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GT PL 2177 – Lista (incompleta) das Instituições e 
entidades participantes das discussões

1. Academia Brasileira de Ciências – ABC;

2. Agência Espacial Brasileira – AEB;

3. Associação Brasileira das Instituições de Pesquisa, Tecnologia e Inovação – ABIPTI;

4. Associação Brasileira das Universidades Comunitárias – ABRUC;

5. Associação Brasileira dos Reitores das Universidades Estaduais e Municipais – ABRUEM;

6. Associação Nacional das Entidades Promotoras de Empreendimentos Inovadores –
ANPROTEC;

7. Associação Nacional das Universidades Particulares – ANUP;
8.  Associação Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento das Empresas Inovadoras – ANPEI;
9. Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior – ANDIFES;
10. Centro de Gestão e Estudos Estratégicos – GGEE;
11. Centro Nacional de Pesquisa em Energia e Materiais – CNPEM;
12. Comando da Aeronáutica;
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GT PL 2177 – Lista (incompleta) das Instituições e 
entidades participantes das discussões

13. Comando da Marinha;
14. Comando do Exército;
15. Confederação Nacional da Indústria – CNI;
16. Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras – CRUB;
17. Conselho Nacional das Fundações de Amparo à Pesquisa – CONFAP;
18. Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq;
19. Conselho Nacional de Secretários de Educação – CONSED;
20. Conselho Nacional de Secretários Estaduais para Assuntos de Ciência, Tecnologia e 
Inovação – CONSECTI;
21. Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES;
22. Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA;
23. Federação das Indústrias do Estado da Bahia – FIEB;
24. Federação das Indústrias do Estado de São Paulo – FIESP;
25. Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP;
26. Fórum Nacional de Gestores de Inovação e Transferência de Tecnologia – FORTEC;
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GT PL 2177 – Lista (incompleta) das Instituições e 
entidades participantes das discussões

27 - Fórum Nacional de Pró-Reitores de Pesquisa e 
Pós-Graduação – FOPROP;
28 - Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais –
FAPEMIG;
29 - Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo –
FAPESP;
30 - Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Acre – FAPAC;
31 - Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Espírito Santo – FAPES;
32 - Fundação Osvaldo Cruz – FIOCRUZ;
33 - Grupo FarmaBrasil – GFB;
34 - Indústrias Nucleares do Brasil – INB;
35 - Instituto Alberto Luiz Coimbra de Pós-graduação e Pesquisa de Engenharia – COPPE/UFRJ;
36 - Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO;
37 - Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE;
38 - Instituto Nacional de Propriedade Industrial – INPI;
39 - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação – MCTI;
40 - Ministério da Defesa;
41 - Ministério da Educação;
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GT PL 2177 – Lista (incompleta) das Instituições e 
entidades participantes das discussões

42 - Ministério da Fazenda;
43 - Ministério da Previdência Social;
44 - Ministério da Saúde;
45 - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior – MDIC;
46 - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
47 - Nuclebrás Equipamentos Pesados S.A. – NUCLEP;
48 - Secretaria da Micro e Pequena Empresa – SMPE;
49 - Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República – SRI;
50 - Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – SEBRAE;
51 - Sociedade Brasileira de Física – SBF;
52 - Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência – SBPC;
53 - Tribunal de Contas da União – TCU;
54 - Universidade de São Paulo – USP;
55 - Universidade Estadual de Santa Cruz – UESC.
56 – Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG
57 – Conselho Nacional das Fundações de Apoio às Instituições de Ensino Superior e de Pesquisa Científica e Tecnológica --
CONFIES



Marco Legal de CT&I – Nível Federal
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EC85/
2015

Lei 13.243/2016

Decreto 9.283/2018

Políticas Institucionais de Inovação
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EC 85 – Tramitação

Aprovado na Câmara 

Federal em 1º e 2º turno.

Aprovado por unanimidade 

no Senado em 17/12/2014.

Promulgado em fevereiro de 

2015 como EC 85.



www.fortec.org.br

PL 
2177/2011

1. Lei das Fundações de Apoio (MP 614/2013 – Lei 12.863/2013)

2. Emenda à Constituição (PEC 290/2013 – PEC12/2014 – EC 85)

3. Regime Diferenciado de Contratações Públicas – RDC para CT&I

(incorporada parcialmente ao PL 2177/2011)

4. Lei de Acesso à Biodiversidade (PL7735/2014 – Lei 13.123/2016)

5. PL 2177/2011, alterando a Lei de Inovação e outras (Lei 
13.243/2016).

6. Incentivo à Inovação nas micro empresas e empresas de pequeno 
porte (lei específica a ser formulada  - CNI/ANPEI/+MDIC/MCTI)

7. Lei do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI);

8. Reforma da Lei de Propriedade Industrial.

Propostas de discussão no GT da Relatoria do PL 2177 para
o novo Marco Legal de CT&I, resultados e desdobramentos
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EC 85 – O que mudou na Constituição

Texto Original da C. F. Modificações propostas

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios:
...
V – proporcionar os meios de acesso à cultura, à 
educação e à ciência; 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios:
...
V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à 
educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à 
inovação;

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito 
Federal legislar concorrentemente sobre:
...
IX – educação, cultura, ensino e desporto;

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito 
Federal legislar concorrentemente sobre:
...
IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, 
tecnologia, pesquisa e inovação;

Legislação concorrente:  Não existindo norma local ou havendo conflito, vale a FEDERAL
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EC 85 – O que mudou na Constituição

Texto Original da C. F. Modificações propostas

Art. 167. São vedados:
...
VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência 
de recursos de uma categoria de programação para 
outra ou de um órgão para outro, sem prévia 
autorização legislativa;

“Art. 167. .....................................................................§ 1º 
..............................................................
..................................................................... § § 5º A 
transposição, o remanejamento ou a transferência de 
recursos de uma categoria de programação para outra 
poderão ser admitidos, no âmbito das atividades de 
ciência, tecnologia e inovação, com o objetivo de 
viabilizar os resultados de projetos restritos a essas 
funções, mediante ato do Poder Executivo, sem 
necessidade da prévia autorização legislativa prevista 
no inciso VI deste artigo. 
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EC 85 – O que mudou na Constituição

Texto Original da C. F. Modificações propostas

Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de 
outras atribuições, nos termos da lei:
...
V – incrementar em sua área de atuação o 
desenvolvimento científico e tecnológico; 

Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de 
outras atribuições, nos termos da lei:
...
V - incrementar em sua área de atuação o 
desenvolvimento científico e tecnológico e a inovação;

Investimento em CT&I é inserido nas competências do Sistema Único de Saúde (SUS)



www.fortec.org.br

EC 85 – O que mudou na Constituição

Texto Original da C. F. Modificações propostas

Art. 213. ......

§ 2º As atividades universitárias de pesquisa e extensão 
poderão receber apoio financeiro do poder público.

Art. 213. ......

§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de 
estímulo e fomento à inovação realizadas por 
universidades e/ou por instituições de educação 
profissional e tecnológica poderão receber apoio 
financeiro do Poder Público.

Investimento em CT&I nos IFs tem maior segurança jurídica
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EC 85 – O que mudou na Constituição

Texto Original da C. F. Modificações propostas

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o 
desenvolvimento científico, a pesquisa e a capacitação 
tecnológicas.

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o 
desenvolvimento científico, a pesquisa, e a 
capacitação científica e tecnológica e a inovação.

§ 1º A pesquisa científica básica receberá tratamento 
prioritário do Estado, tendo em vista o bem público e o 
progresso das ciências.

§ 1º A pesquisa científica básica e tecnológica receberá 
tratamento prioritário do Estado, tendo em vista o bem 
público e o progresso dadas ciência, tecnologia e 
inovação.
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EC 85 – O que mudou na Constituição

Texto Original da C. F. Modificações propostas

...
§ 3º O Estado apoiará a formação de recursos humanos 
nas áreas de ciência, pesquisa e tecnologia, e concederá 
aos que delas se ocupem meios e condições especiais de 
trabalho.

...
§ 3º O Estado apoiará a formação de recursos humanos 
nas áreas de ciência, pesquisa, tecnologia e inovação, 
inclusive por meio do apoio às atividades de extensão 
tecnológica, e concederá aos que delas se ocupem 
meios e condições especiais de trabalho.

§ 6º O Estado, na execução das atividades previstas no 
caput , estimulará a articulação entre entes, tanto
públicos quanto privados, nas diversas esferas de 
governo.  

§ 7º O Estado promoverá e incentivará a atuação no 
exterior das instituições públicas de ciência, tecnologia
e inovação, com vistas à execução das atividades
previstas no caput. 

Indica já o SNCTI e a “tripla hélice” ...

Importante para a viabilização das parcerias 
internacionais em CT&I
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EC 85 – O que mudou na Constituição

Texto Original da C. F. Modificações propostas

Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio 
nacional e será incentivado de modo a viabilizar o 
desenvolvimento cultural e socioeconômico, o bem-
estar da população e a autonomia tecnológica do 
País, nos termos de lei federal.

...

Parágrafo único. O Estado estimulará a formação e o 
fortalecimento da inovação nas empresas, bem como nos 
demais entes, públicos ou privados, a constituição e a 
manutenção de parques e polos tecnológicos e de demais 
ambientes promotores da inovação, a atuação dos 
inventores independentes e a criação, absorção, difusão e 
transferência de tecnologia.

O fortalecimento da inovação nas empresas passa a ser uma das missões do Estado.
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EC 85 – O que mudou na Constituição

Texto Original da C. F. Modificações propostas

Art. 219-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios poderão firmar instrumentos de cooperação 
com órgãos e entidades públicos e com entidades 
privadas, inclusive para o compartilhamento de recursos 
humanos especializados e capacidade instalada, para a 
execução de projetos de pesquisa, de desenvolvimento 
científico e tecnológico e de inovação, mediante 
contrapartida financeira ou não financeira assumida pelo 
ente beneficiário, na forma da lei.
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EC 85 – O que mudou na Constituição

Texto Original da C. F. Modificações propostas

Art. 219-B. O Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e 
Inovação será organizado em regime de colaboração 
entre entes públicos e privados, com vistas a promover o 
desenvolvimento científico e tecnológico e a inovação.

§ 1º Lei federal disporá sobre as normas gerais do 
Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação.

§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
legislarão concorrentemente sobre suas peculiaridades.”
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LEI Nº 13.243, DE 11 DE JANEIRO DE 2016.

• Projeto de Lei da Câmara nº 77, de 2015 (nº 2.177, de 2011, na Casa de 
origem)

1. Lei de Inovação - Lei 10.973/2014; 
2. Estatuto do Estrangeiro – Lei 6.815/1980; 
3. Lei de Licitações – 8.666/1993;
4. Lei do RDC – Regime Diferenciado de Contratações Públicas - Lei 12.462/2011;
5. Lei da Contratação Temporária de Excepcional Interesse Público - Lei 8745/1993; 
6. Lei das Fundações de Apoio – Lei 8958/1994; 
7. Lei de Importação de Bens e Insumos para Pesquisa - Lei 8010/1990;
8. Lei de Isenção ou Redução do Imposto de importação e Adicional de Frete para Renovação 

da Marinha Mercante – Lei 8032/1990;
9. Lei do Plano de Carreira do Magistério Superior – Lei 12.772/2012 e outras no próprio texto 

do Projeto de Lei . 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 13.243-2016?OpenDocument


A Construção seguiu 4 linhas principais
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• Melhorar a inserção das empresas e das ICTs privadas no âmbito das políticas públicas 

voltadas à Inovação.

• Simplificar os procedimentos de gestão financeira, compras, contratação (incluindo 

importação) para atividades de CT&I.

• Aperfeiçoar a legislação de modo a trazer segurança jurídica na interpretação por parte dos 

órgãos de controle.

• Viabilizar a constituição de um Sistema Nacional de CT&I, que opere com regras compatíveis 

em todos os níveis e maximize as possibilidades de cooperação.



Políticas Institucionais de Inovação das ICTs
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LEI FEDERAL Nº 13.243/2016

“Art. 15-A. A ICT de direito público deverá instituir sua política de inovação, dispondo 
sobre a organização e a gestão dos processos que orientam a transferência de tecnologia e 
a geração de inovação no ambiente produtivo, em consonância com as prioridades da 
política nacional de ciência, tecnologia e inovação e com a política industrial e tecnológica 
nacional.

Parágrafo único. A política a que se refere o caput deverá estabelecer diretrizes e objetivos:

I – estratégicos de atuação institucional no ambiente produtivo local, regional ou nacional;  

II – de empreendedorismo, de gestão de incubadoras e de participação no capital social de 
empresas;  

III – para extensão tecnológica e prestação de serviços técnicos; 



Políticas Institucionais de Inovação das ICTs
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LEI FEDERAL Nº 13.243/2016

IV – para compartilhamento e permissão de uso por terceiros de seus laboratórios, 
equipamentos, recursos humanos e capital intelectual;  

V – de gestão da propriedade intelectual e de transferência de tecnologia;  

VI – para institucionalização e gestão do Núcleo de Inovação Tecnológica;  

VII – para orientação das ações institucionais de capacitação de recursos humanos em 
empreendedorismo, gestão da inovação, transferência de tecnologia e propriedade 
intelectual; 

VIII – para estabelecimento de parcerias para desenvolvimento de tecnologias com 
inventores independentes, empresas e outras entidades.”



Políticas Institucionais de Inovação das ICTs
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DECRETO FEDERAL Nº 9.283/2018

“Art. 14...
§ 1º A política a que se refere o caput estabelecerá, além daqueles previstos no art. 15-A 
da Lei nº 10.973, de 2004, as diretrizes e os objetivos para:

I - a participação, a remuneração, o afastamento e a licença de servidor ou empregado 
público nas atividades decorrentes das disposições deste Decreto;

II - a captação, a gestão e a aplicação das receitas próprias decorrentes das disposições 
deste Decreto.



Políticas Institucionais de Inovação das ICTs
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DECRETO FEDERAL Nº 9.283/2018

“Art. 14...
...
III - a qualificação e a avaliação do uso da adoção dos resultados decorrentes de atividades 
e projetos de pesquisa; e

IV - o atendimento do inventor independente.

§ 2º A concessão de recursos públicos considerará a implementação de políticas de 
inovação por parte das ICT públicas e privadas.

§ 3º A ICT pública publicará em seu sítio eletrônico oficial os documentos, as normas e os 
relatórios relacionados com a sua política de inovação.



Importante e desconhecido...
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Da LEI FEDERAL Nº 10.973/2004

Art. 14-A. O pesquisador público em regime de dedicação exclusiva,
inclusive aquele enquadrado em plano de carreiras e cargos de
magistério, poderá exercer atividade remunerada de pesquisa,
desenvolvimento e inovação em ICT ou em empresa e participar da
execução de projeto aprovado ou custeado com recursos previstos
nesta Lei, desde que observada a conveniência do órgão de origem e
assegurada a continuidade de suas atividades de ensino ou pesquisa
nesse órgão, a depender de sua respectiva natureza. (Incluído pela Lei
nº 13.243, de 2016)



Importante e desconhecido...
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Da LEI FEDERAL Nº 10.973/2004

Art. 18.....

Parágrafo único. A captação, a gestão e a aplicação das receitas
próprias da ICT pública, de que tratam os arts. 4º a 8º , 11 e 13,
poderão ser delegadas a fundação de apoio, quando previsto em
contrato ou convênio, devendo ser aplicadas exclusivamente em
objetivos institucionais de pesquisa, desenvolvimento e inovação,
incluindo a carteira de projetos institucionais e a gestão da política de
inovação. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)



Importante e esquecido...
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Da LEI FEDERAL Nº 10.973/2004

Art. 26. As ICT que contemplem o ensino entre suas atividades 
principais deverão associar, obrigatoriamente, a aplicação do disposto 
nesta Lei a ações de formação de recursos humanos sob sua 
responsabilidade.



Políticas Institucionais de Inovação das ICTs
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Políticas Institucionais de Inovação das ICTs
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Eixo Matéria Dispositivo Legal

I. Diretrizes Gerais
Estabelecimento de diretrizes e objetivos Lei nº 10.973/2004, art. 15-A, parágrafo único

Estabelecimento de critérios para publicização Decreto nº 9.283/2018, art. 14, § 3º

II. Política de 

Propriedade Intelectual

Organização e gestão dos processos de transferência de tecnologia Decreto nº 9.283/2018, art. 14, caput, inciso I

Celebração de contrato de transferência de tecnologia ou de licenciamento de uso ou de exploração de

criação a empresas que tenham, em seu quadro societário, pesquisador público vinculado à ICT
Decreto nº 9.283/2018, art. 11, §1º

Definição das hipóteses ou estabelecimento de critérios para a transferência de tecnologia e licenciamento do

direito de uso ou de exploração de criação protegida, com cláusula de exclusividade

Lei nº 10.973/2004, art. 6º, § 1º, e Decreto nº 9.283/2018, art. 12,

§1º

Definição das modalidades de oferta de tecnologia, dos critérios e das condições de escolha da contratação mais vantajosa Decreto nº 9283/2018, art. 12, §§ 6º e8º

Definição das hipóteses ou estabelecimento de condições para a cessão de direitos de propriedade intelectual

ao criador (a título não oneroso) ou a terceiros (mediante remuneração)
Lei nº 10.973/2004, art. 11, e Decreto nº 9.283/2018, art. 13

Critérios para a qualificação e a avaliação do uso da adoção dos resultados decorrentes de atividades e projetos de pesquisa Decreto nº 9.283/2018, art. 14, §1º, inciso III

Procedimentos para consulta ao Ministério da Defesa nos casos em que as tecnologias forem consideradas

como de interesse da defesa nacional

Lei nº 10.973/2004, art. 6º, § 4º, e Decreto nº 9.283/2018, arts.

14, § 4º, e art. 82

Reversão para a ICT dos direitos de propriedade intelectual cedidos em sede de acordo de parceria para PD&I,

mas que não tenham sido explorados no prazo e nas condições estabelecidas
Decreto nº 9.283/2018, art. 37, §2º

III. Diretrizes para 

Parcerias

Disposição sobre a geração de inovação no ambiente produtivo
Lei nº 10.973/2004, art. 15-A, caput, e Decreto nº 9.283/2018, art.

14, caput, inciso II

Definições de diretrizes e objetivos para a captação, a gestão e a aplicação das receitas próprias Decreto nº 9.283/2018, art. 14, §1º, inciso II

IV. Estímulo ao 

Empreendedorismo

Participação da ICT pública no capital de empresas Decreto nº 9283/2018, art. 4º, §§ 1º 8º

Estímulo ao inventor independente
Lei nº 10.973/2004, art. 15-A, parágrafo único, inciso VII, e Decreto

nº 9.283/2018, art. 14, §1º, inciso IV

Participação, remuneração, afastamento e licença de servidor público para as atividades previstas no Decreto

nº 9283/2018, incluindo a constituição de empresa

Lei nº 10.973/2004, art. 15 e Decreto nº 9.283/2018, art. 14, §1º,

inciso I



É necessário organizar o meio-campo.
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Simplificado

Fluxograma para 
Contratação de 
Serviço - UESC
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Programa de “Qualidade do Gasto”
(nossa experiência diverge!!) 

É necessário viabilizar a pesquisa.
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As coisas estão mudando.

www.fortec.org.br



Importante e desconhecido...

www.fortec.org.br

Da LEI FEDERAL Nº 10.973/2004

Art. 14-A. O pesquisador público em regime de dedicação exclusiva,
inclusive aquele enquadrado em plano de carreiras e cargos de
magistério, poderá exercer atividade remunerada de pesquisa,
desenvolvimento e inovação em ICT ou em empresa e participar da
execução de projeto aprovado ou custeado com recursos previstos
nesta Lei, desde que observada a conveniência do órgão de origem e
assegurada a continuidade de suas atividades de ensino ou pesquisa
nesse órgão, a depender de sua respectiva natureza. (Incluído pela Lei
nº 13.243, de 2016)



Importante e desconhecido...

www.fortec.org.br

Da LEI FEDERAL Nº 10.973/2004

Art. 18.....

Parágrafo único. A captação, a gestão e a aplicação das receitas
próprias da ICT pública, de que tratam os arts. 4º a 8º , 11 e 13,
poderão ser delegadas a fundação de apoio, quando previsto em
contrato ou convênio, devendo ser aplicadas exclusivamente em
objetivos institucionais de pesquisa, desenvolvimento e inovação,
incluindo a carteira de projetos institucionais e a gestão da política de
inovação. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)



Legislação dos Estados
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Por quê é necessário?



Legislação dos Estados – por quê
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• Desconhecimento dos órgãos de controle dos estados, tanto da EC85 quanto 
da Lei 13.243/2016, causando insegurança para os gestores;

• Resistências, tanto à hierarquização (que pode ser vista como intrusão da 
esfera federal), quanto ao próprio espírito do Marco, no que se pode usar o 
eventual conflito entre a norma nacional e as normas estaduais para dificultar 
os avanços;

• O impedimento da aplicação direta da Lei federal sobre a esfera estadual no 
que diz respeito aos servidores públicos;

• A necessidade de inclusão da permissão dos remanejamentos e transposições 
de recursos entre categorias de despesa nas constituições estaduais e distrital.



EC 85 – O que mudou na Constituição
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Texto Original da C. F. Modificações propostas

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios:
...
V – proporcionar os meios de acesso à cultura, à 
educação e à ciência; 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios:
...
V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à 
educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à 
inovação;

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito 
Federal legislar concorrentemente sobre:
...
IX – educação, cultura, ensino e desporto;

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito 
Federal legislar concorrentemente sobre:
...
IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, 
tecnologia, pesquisa e inovação;

Legislação concorrente:  Não existindo norma local ou havendo conflito, vale a FEDERAL



Legislação de CT&I dos Estados e Municípios
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Atualização dos estados até o momento
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ESTADO INSTRUMENTO(S) DE ATUALIZAÇÃO DA NORMATIVA

ACRE Lei n° 3.387, de 21 de junho de 2018

ALAGOAS -

AMAPÁ Lei n° 2.333, de 25 de abril de 2018

AMAZONAS -

BAHIA -

CEARÁ -

DISTRITO FEDERAL Lei n° 6.140, de 03 de maio de 2018

ESPÍRITO SANTO -

GOIÁS -

MARANHÃO -

MATO GROSSO -

MATO GROSSO DO SUL Lei n° 5.286, de 13 de dezembro de  2018

MINAS GERAIS Lei Estadual n° 22.929, de 12 de janeiro de 2018 e Decreto 47.442/2018.

PARÁ Lei n° 8.426, de 16 de novembro de 2016

PARAÍBA -

PARANÁ -

PERNAMBUCO Lei Complementar n° 400, de 18 de dezembro de 2018 e Decreto Nº 49.253 de 31/07/2020 

PIAUÍ -

RIO DE JANEIRO -

RIO GRANDE DO NORTE -

RIO GRANDE DO SUL -

RONDÔNIA -

RORAIMA -

SANTA CATARINA -

SÃO PAULO Decreto n° 62.817, de 04 de setembro de 2017

SERGIPE -

TOCANTINS -



Atualização dos Estados&DF
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Lei de Inovação + Lei de Fundações de Apoio

• Modelo integral da Lei de Inovação + Atualizações contidas no PLS 226/2016

• Atualizações da Lei de Licitações

• Atualização da Lei Contratações Temporárias

• Fundo InovaBahia

• Conselho de CT&I

• Adaptação da Lei Federal 8.958/95



Excelência acadêmica e empreendedorismo transbordam



Já utilizando o Marco Federal...

www.fortec.org.br

Parque Científico e 
Tecnológico do Sul da Bahia



Ações em Andamento



Considerando a média do percentual de amêndoas bem fermentadas
(marrons e brancas compartimentadas) por Clientes

Visível melhoria da qualidade das amostras que 
chegam no nosso laboratório. 

Movimento puxado pelo mercado.

Não é significativo, pois representa menos de 
0,05% do total de produtores da Bahia.
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Defender a Ciência é defender a capacidade e a 
autonomia para o país
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OBRIGADO!

Dr. Gesil S. Amarante Segundo

SECTI-BA

NIT-UESC/PCTSB

FORTEC

gsamarante@uesc.br

gsamarante@fortec.org.br

Univ. Estadual de Santa Cruz

http://www.uesc.br/

http://fortec.org.br/

http://profnit.org/

http://nit.uesc.br/

http://pctsb.org/

mailto:gsamarante@uesc.br
mailto:gsamarante@fortec.org.br

